
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 184523 - BA (2023/0259137-0)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : CLEMENTINO OLIVEIRA DOS SANTOS (PRESO)
AGRAVANTE : CLEMENTINO OLIVEIRA SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO TENTADO. PRISÃO PREVENTIVA. REQUISITOS 
PREENCHIDOS. PRISÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA. DECLÍNIO DE ENDEREÇO INVERÍDICO À 
AUTORIDADE POLICIAL. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO VÁLIDA PARA A 
DETERMINAÇÃO DE COLETA ANTECIPADA DE PROVAS. 
INOVAÇÃO RECURSAL. NÃO CONHECIMENTO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.  

1. A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à 
exceção do indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e 
recurso ordinário em habeas corpus, poderá requerer a apresentação do feito 
em mesa relativo à matéria penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção 
ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.

2. No caso, não se verifica a apontada ilegalidade, pois o recorrente 
declinou, na fase policial, endereço inverídico à autoridade policial, o que 
constitui motivação idônea para a decretação da medida extrema, não 
havendo, portanto, ilegalidade da prisão preventiva decretada, nos termos do 
art. 312, c/c o art. 282, § 4º, do CPP.

3. A tese da ausência de fundamentação válida para a determinação 
de coleta antecipada de provas, trata-se de inovação recursal, a qual não será 
conhecida.

4.  Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
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12/03/2024 a 18/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 
                 Brasília, 18 de março de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO TENTADO. PRISÃO PREVENTIVA. REQUISITOS 
PREENCHIDOS. PRISÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA. DECLÍNIO DE ENDEREÇO INVERÍDICO À 
AUTORIDADE POLICIAL. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO VÁLIDA PARA A 
DETERMINAÇÃO DE COLETA ANTECIPADA DE PROVAS. 
INOVAÇÃO RECURSAL. NÃO CONHECIMENTO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.  

1. A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à 
exceção do indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e 
recurso ordinário em habeas corpus, poderá requerer a apresentação do feito 
em mesa relativo à matéria penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção 
ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.

2. No caso, não se verifica a apontada ilegalidade, pois o recorrente 
declinou, na fase policial, endereço inverídico à autoridade policial, o que 
constitui motivação idônea para a decretação da medida extrema, não 
havendo, portanto, ilegalidade da prisão preventiva decretada, nos termos do 
art. 312, c/c o art. 282, § 4º, do CPP.

3. A tese da ausência de fundamentação válida para a determinação 
de coleta antecipada de provas, trata-se de inovação recursal, a qual não será 
conhecida.

4.  Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto em favor de Clementino Oliveira dos 
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Santos contra a decisão que negou provimento ao recurso em habeas corpus interposto 

contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado da Bahia.

No presente agravo, a defesa repisa os argumentos de mérito do habeas corpus

, sustentando a inexistência dos requisitos ensejadores da decretação da prisão preventiva, 

sob a premissa de que a prisão preventiva foi decretada de forma automática e com base 

em presunção genérica de fuga.

Ressalta que "a presunção de evasão em face da citação por edital, com base 

no art. 366 do CPP, não constitui fundamentação apta para decretar a prisão preventiva 

com o escopo de assegurar a aplicação da lei penal." (fl. 340.) 

A defesa inova no pedido sustentando a ausência de fundamentação válida 

para a determinação de coleta antecipada de provas, violando, assim, o enunciado 

da Súmula n. 455 deste Tribunal.

Postula, assim, a reconsideração da decisão, ou que o presente agravo seja 

submetido à apreciação do colegiado, pugnando pelo provimento.

Por manter a decisão agravada, submeto o feito à Sexta Turma. 

É o relatório.

VOTO

A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à exceção do 

indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e recurso ordinário em 

habeas corpus, poderá requerer a apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal 

em geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, 

confirmando-a ou reformando-a.

A defesa repisa os argumentos de mérito do habeas corpus, sustentando a 

inexistência dos requisitos ensejadores da decretação da prisão preventiva, sob a premissa 

de que a prisão preventiva foi decretada de forma automática e com base em presunção 

genérica de fuga.

Ressalta que "a presunção de evasão em face da citação por edital, com base 

no art. 366 do CPP, não constitui fundamentação apta para decretar a prisão preventiva 

com o escopo de assegurar a aplicação da lei penal." (fl. 340.)

A defesa inova no pedido sustentando a ausência de fundamentação válida 
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para a determinação de coleta antecipada de provas, violando, assim, o enunciado 

da Súmula n. 455 deste Tribunal.

Como consta na decisão agravada, não se verifica a apontada ilegalidade, pois 

o recorrente declinou, na fase policial, endereço inverídico à autoridade policial, o 

que constitui motivação idônea para a decretação da medida extrema, não havendo, 

portanto, ilegalidade da prisão preventiva decretada, nos termos do art. 312, c/c o art. 

282, § 4º, do CPP.

Nesse entendimento cito:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
PRISÃO PREVENTIVA. PERICULOSIDADE CONCRETA. RÉU FORAGIDO. 
ACUSADO NÃO LOCALIZADO DESDE A DECRETAÇÃO DA PRISÃO 
PROVISÓRIA EM JANEIRO DE 2020. NECESSIDADE DA MEDIDA PARA 
ASSEGURAR A APLICAÇÃO DA LEI PENAL. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA E 
CONTEMPORÂNEA.

1. A fuga do distrito da culpa, como constatado pelas instâncias ordinárias, demonstra a 
indispensabilidade da custódia cautelar para garantir a aplicação da lei penal, assim como 
demonstra a contemporaneidade da medida mais gravosa à liberdade.

2. "Foi ressaltada, ademais, a necessidade da segregação cautelar para assegurar a 
instrução processual e aplicação da lei penal, pois o Agravante ainda não foi localizado para 
o cumprimento do decreto prisional. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, a 
mera ausência de localização do Réu não é suficiente para se afirmar que se encontra 
foragido. Entretanto, cabe asseverar que, na hipótese, a despeito de o Agravante ter 
constituído Defesa na origem e de afirmar que o seu endereço atual foi apresentado nos 
autos da ação penal, em momento algum se apresentou a fim de ser interrogado e 
acompanhar a instrução processual, o que demonstra a sua ausência de colaboração com o 
Juízo e denota a sua tentativa de se furtar à aplicação da lei penal, fatos que justificam a 
necessidade da prisão preventiva. Nesse sentido: HC 603.290/SP, Rel. Ministro ANTONIO 
SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 17/11/2020, DJe 03/12/2020." 
(AgRg no HC 649.483/TO, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 
20/04/2021, DJe 30/04/2021)

3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 692.558/MG, relator Ministro Olindo Menezes (Desembargador 

Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado em 22/2/2022, DJe de 25/2/2022.)
 

Ademais, a tese a respeito da ausência de fundamentação válida para a 

determinação de coleta antecipada de provas, trata-se de inovação recursal e, por essa 

razão, não será conhecida.

"Inviável o exame de teses não deduzidas na petição do habeas corpus e 

suscitadas apenas em sede de agravo regimental, caracterizando inovação recursal. 

Precedentes" (RCD no HC n. 856.610/ES, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 

Turma, julgado em 27/11/2023, DJe de 1º/12/2023.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, mantendo a decisão 
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agravada por seus próprios fundamentos.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no RHC 184.523 / BA
Número Registro: 2023/0259137-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00063379720058050039 63379720058050039 80198196320238050000

Sessão Virtual de 12/03/2024 a 18/03/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT)

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CLEMENTINO OLIVEIRA DOS SANTOS (PRESO)
OUTRO NOME : CLEMENTINO OLIVEIRA SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CLEMENTINO OLIVEIRA DOS SANTOS (PRESO)
AGRAVANTE : CLEMENTINO OLIVEIRA SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/03/2024 a 18/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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Brasília, 19 de março de 2024
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